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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 131, de 2008
Mensagem nº 66/2010, do Sr. Governador

São Paulo, 7 de julho de 2010
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 131, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.067.


De origem parlamentar, a propositura torna obrigatória, nas condições que especifica, a previsão de equipamento de captação de água de chuva nos projetos de construção de imóveis residenciais e comerciais, bem como fixa prazos para que os imóveis já edificados sejam adequados aos termos da lei em que se pretende converter, de modo que passem a dispor do mesmo equipamento.


Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, muito bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, no sentido de contribuir para economia de água, medida sem dúvida impostergável, por isso timbrada como preocupação mundial e prioridade de todos os governos, sou forçado a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.


O raciocínio que orienta a presente impugnação tem como premissa lógica a constatação de que projeto de lei, embora fundamentado em incensurável preocupação com o meio ambiente, no aspecto da preservação de um dos mais preciosos recursos naturais, fundamental à sustentação da vida, na verdade dispõe, em sua essência, sobre o padrão construtivo das edificações, matéria de competência dos Municípios.

De fato, a edição de normas de índole urbanística configura aspecto fundamental das atribuições reservadas aos Municípios, na esteira dos preceitos que, inscritos na própria Constituição da República, de forma a garantir densidade ao princípio federativo, outorgam-lhes competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).

Nessa perspectiva, cabe aos Municípios dispor sobre todos os aspectos relacionados ao estabelecimento de padrões para a construção de imóveis, abrangendo a definição dos equipamentos obrigatórios, por indispensáveis ao adequado funcionamento das edificações, de acordo com suas características e finalidades, em cotejo com as peculiaridades locais, tudo com observância da legislação editada pela União, Estados e Distrito Federal, no válido exercício de suas competências (Constituição Federal, artigo 24, inciso I), que não pode, sob pena de inconstitucionalidade, anular a atuação dos Municípios na esfera de competência que lhes é reservada.

Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, em matéria urbanística, “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (ADI nºs 390 e 478).

Assim é que, de acordo com o sistema jurídico-constitucional, cabe aos Municípios especificar, em normas próprias, os requisitos técnicos e operacionais das edificações, e, via de consequência, seus equipamentos obrigatórios, tendo em vista as condições de segurança, higiene e funcionalidade, sobre as quais exerce específico controle (polícia das construções), inexistindo espaço, nesse restrito campo, para a atuação legiferante do Estado.

Em abono desse raciocínio, cabe mencionar as reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência dos Municípios a edição de leis que disponham sobre instalação de equipamentos de segurança e comodidade nos estabelecimentos bancários (RE nºs 251542, 432789 e 385398; AC nº 767).


Em suma, por mais meritórios que sejam seus objetivos, mercê da especificidade de conteúdo normativo, a propositura revela-se inconstitucional, por afronta ao princípio federativo, que consagra a autonomia dos Municípios e lhes reserva a competência para legislar sobre assuntos de interesse local (Constituição Federal, artigos 18 e 30, inciso I).


Para finalizar, lembro que as mesmas razões conduziram, dada a similaridade da matéria, aos vetos opostos aos Projetos de lei nºs 551, de 2003 (Mensagem nº 137/2007), 326, de 2007 (Mensagem nº 183/2007) e 238, de 2007 (Mensagem nº 120/2008).

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 131, de 2008, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição de Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Alberto Goldman


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

